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APRESENTAçAO 

Complementando os dados produzidos 
pela Pesquisa Anual do Transporte Rodoviário 

PATR , nesta série pós-Censos 
Econômicos/85, este documento apresenta o 
corpo metodológico e conceitua! básico que 
orienta e sustenta a concepção/realização 
deste projeto. 

A partir das diretrizes traçadas 
pela Diretoria de Pesquisas, seu desenvolvi­
mento resulta tanto dos esforços de coordena­
ção gerencial da administração do departamen­
to à época do planejamento e lançamento da 
pesquisa como, especialmente, das equipes e 
técnicos envolvidos na sua execução ao longo 
do período, responsáveis pelo detalhamento do 
projeto. 

o texto aqui apresentado reflete os 
diversos estudos realizados durante a fase de 
planejamento e revisão da PATR. Esta pesqui­
sa, implantada a partir do ano-base de 1986, 
veio substituir a pesquisa Empresa de Trans­
porte Rodoviário, que nos anos intercensitá­
rios, de 1968 a 1984, investigou a atividade 
Transporte Rodoviário de Passageiros e de 
Cargas no País. 

Espera-se que a descrição detalhada 
dos procedimentos metodológicos contida neste 
documento possa servir para colher sugestões 
para o aperfeiçoamento da pesquisa, além de 
esclarecer os usuários da PATR quanto aos as­
pectos metodológicos e conceituais que a fun­
damentaram. 

Rio de Janeiro, RJ, maio de 1991 
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1 OBJETIVOS DA PESQUISA 

A Pesquisa Anual do Transporte Rodoviário - PATR -, a par 
de seu objetivo genérico de prover dados aos estudos e ao planeja­
mento do transporte rodoviário no País, tem dois objetivos principa­
is, que podem ser assim sintetizados: 

. obter informações econômico-financeiras, de receitas e 
despesas e de fluxo e capacidade de transporte rodoviá­
rio de passageiros e de cargas no País, para as empresas 
e unidades econômicas incluídas no âmbito da pesquisa. 
Nesse sentido, foi dada especial atenção aos dados ne­
cessários a se efetuarem as estimativas dos agregados do 
Sistema de Contas Nacionais; e 

. aperfeiçoar o processo de produção dos dados 
transporte rodoviário no País em seus diferentes 
tos. 

1.1 Atualização da Pesquisa 

sobre o 
aspec-

O processo de atualização efetuado orientou-se no sentido 
de atingir algumas metas, cuja enunciação contribui para que se pos­
sa melhor entendê-lo: 

produzir um questionário mais adaptado às formas de con­
tabilização adotadas pelas empresas e de maior facilida­
de de compreensão para os informantes, obtendo-se, as­
sim, dados de melhor qualidade; 

. contemplar no questionário as novas demandas de informa­
ções dos usuários, desde que não comprometessem sua es­
truturação básica ou acarretassem problemas operaciona­
is; e 

. construir um novo cadastro de informantes, que permitis­
se uma cobertura mais completa da atividade de transpor­
te rodoviário no País. 

Para atender a esses objetivos, foi realizada uma série de 
estudos e consultas durante o planejamento da pesquisa dos anos-base 
1986/87, que possibilitou a atualização pretendida, a saber: 

. estudo das formas de contabilização adotadas 
presas, em função do regime de tributação da 
que elas houvessem se enquadrado; 
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estudo da freqüência de respostas das variáveis levanta­
das nos Censos Econômicos de 1985 e na ETR 1984, bem co­
mo de sua participação nos respectivos capítulos dos 
questionários, com vistas à seleção das mais significa­
tivas para sua inclusão na PATR; 

. consultas a especialistas de órgãos públicos, institui­
ções de ensino e pesquisa e empresas públicas e priva­
das, ligados à operação ou ao estudo da atividade, além 
do Departamento de Contas Nacionais do IBGE; 

. análise comparativa das classificações de atividades 
utilizadas pelo IBGE e por alguns centros produtores de 
estatísticas do transporte no exterior, além da proposta 
formulada pela ONU; 

. definição e montagem de um cadastro de informantes para 
a pesquisa a partir da junção de três outros cadastros 
preexistentes, a saber, o dos Censos Econômicos de 1985, 
do IBGE, o da RAIS 1986, do Ministério do Trabalho, e o 
do DNER 1987, do Ministério dos Transportes; e 

. criação de um mecanismo de atualização cadastral, a ser 
utilizado durante a pesquisa, de modo que produzisse um 
cadastro atualizado ao final da coleta dos dados. 

A exper1encia adquirida na coleta dos dados para os anos 
de 1986/87 permitiu a introdução de alguns aperfeiçoamentos a partir 
do ano-base 1988, dentro dos mesmos objetivos, notadamente pela ado­
ção de um modelo de questionário simplificado para as pequenas em­
presas. Com isso, adequou-se ainda mais o instrumento de coleta às 
possibilidades de prestar informações de cada informante, procedi­
mento ainda mais importante tendo em vista que foram enquadrados no 
novo questionário, segundo as regras adotadas, cerca de 77% dos in­
formantes. Vale ressaltar que todas as variáveis básicas anterior­
mente coletadas pela pesquisa ETR estão incluídas neste novo ques­
tionário, preservando a comparabilidade da série histórica dos dados 
para os âmbitos comuns às duas pesquisas. 

Feito isso, pode-se afirmar que ficou estabelecida a es­
trutura básica da pesquisa, como se pode observar na investigação 
dos anos-base 1989 e 1990, que adotam praticamente as mesmas defini­
ções e procedimentos dos anos anteriores. 

2 DEFINIÇOES METODOLóGICAS 

2.1 Objeto e Ambito de Investigação 

o objeto de investigação da Pesquisa Anual do Transporte 
Rodoviário é o serviço remunerado de transporte rodoviário de passa­
geiros e de cargas, desenvolvido por empresas públicas ou privadas e 
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unidades econômicas não constituídas juridicamente, estas ~ltimas 
desde que apresentem receita na atividade de transporte rodoviário 
de passageiros, ocupe~ pessoas percebendo remuneração e estejam es­
tabelecidas em pelo menos uma unidade local. 

Definido o objeto de investigação, ficou delimitado em 
função dele o âmbito do levantamento que, assim, compreendeu as se­
guintes atividades: 

. Transporte Rodoviário de Passageiros: 

transporte coletivo de passageiros em linhas de itine­
rário fixo intramunicipal, intermunicipal, interesta­
dual e internacional; 

. transporte escolar realizado por empresas ou unidades 
econômicas de transporte de passageiros; 

. transporte de passageiros por táxi, 
por empresas que possuam motoristas 
gaticio; 

. transporte coletivo de funcionários 
tuado por empresas de turismo); e 

quando realizado 
com vinculo empre-

(inclusive se efe-

• outros tipos de transporte rodoviário de passageiros, 
não especificados, efetuados por empresas ou unidades 
econômicas de transporte . 

. Transporte Rodoviário de Cargas: 

. transporte de cargas em geral: 

. seca 

. sólida a granel 

. liquida ou gasosa a granel 

. frigorificada 

. animais vivos 

. veicules 

. pesadas ou de grande porte 

. leves ou de pequeno porte 

. transporte de mudanças; e 

. transporte de valores. 
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Com isso, fica definida, por exclusão, uma série de ativi­
dades da mesma natureza ou assemelhada que, por variados motivos, 
não foi incluída no âmbito do levantamento, e que deve ser aqui re­
gistrada. As principais são as atividades desenvolvidas por trans­
portadores autônomos de carga (carreteiros) e de passageiros (taxis­
tas) e pelas empresas de transporte de carga própria. Os primeiros 
excluem-se dada a especificidade de sua forma de organização e fun­
cionamento, cujo levantamento exige outra metodologia de pesquisa; 
as últimas, por não se tratar de serviço remunerado. 

Além dessas, ficam excluídas, ainda, as seguintes ativida­
des: transporte por ambulância e os serviços de agenciamento de car­
gas, de locação de veículos, de reboque de veículos danificados, de 
guarda-móveis, de terraplenagem, de coleta de lixo e aqueles presta­
dos por cooperativas de transportadores autônomos a seus associados, 
classificadas como atividades industriais, de serviços ou auxilia­
res. 

2.2 Unidade de Investigação 

De maneira geral, as pesquisas econômicas utilizam como 
unidade de investigação a empresa ou suas partições, neste caso, vi­
sando, por exemplo, a identificar distintos segmentos diretamente 
vinculados às diversas atividades desenvolvidas pela empresa. Alter­
nativamente, o recorte pode levar em consideração os distintos loca­
is onde a firma opera. A combinação dessas duas óticas de segmenta­
ção da empresa dá origem a uma categoria básica das estatísticas do 
sistema produtivo - o estabelecimento, definido como uma unidade de 
operação da empresa localizada em área contínua, onde se exerce uma 
atividade econômica prevista na classificação de atividades. Assim, 
o estabelecimento não apenas serve de base à regionalização das in­
formações, mas, sobretudo, ao refletir a inserção da empresa em dada 
atividade, constitui a unidade básica, do ponto de vista das esta­
tísticas, sobre atividades produtivas'. 

A empresa, por seu turno, caracteriza-se pela unidade pa­
trimonial e por sua autonomia de decisões com respeito à forma de 
utilização de seus recursos e definição de estratégias operacionais, 
além de, juridicamente, se constituir como uma unidade organizacio­
nal. 

Por outro lado, o conceito de estabelecimento adotado pe­
las pesquisas econômicas realizadas pelo IBGE, segundo as recomenda­
ções internacionaisz e definido anteriormente, contrapõe-se, em ge­
ral, aos estabelecimentos das empresas de transporte onde não se si­
tuam suas sedes, que se caracterizam por estabelecimentos de apoio: 
garagens, oficinas, terminais de carregamento e descarregamento de 
cargas, etc. 

, Guimarães , E. A. - Estatfsticas Industriais: Desenvolvimentos Recentes- in Anais XVII ANPEC - vol. 4 -
pág. 1 802. 
2 Ver ONU, International Standard Industrial Classification, Rev. 3, 1990 . 
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No que diz respeito ao levantamento estatístico do trans­
porte rodoviário, o IBGE sempre utilizou, tanto nos Censos Econômi­
cos quanto na pesquisa Empresa de Transporte Rodoviário, a empresa 
como unidade de investigação. Esta opção leva em conta que a unidade 
empresa dispõe de informações mais apropriadas ao conjunto de variá­
veis que conformam seu funcionamento e desempenho do setor, e ainda 
devido ao fato de que a atividade de transporte, dada as suas carac­
terísticas, é desenvolvida fora do estabelecimento. 

A PATR manteve como unidade de investigação a empresa. Em 
função disso, adotaram-se como unidades básicas de levantamento es­
tatístico as empresas simples - que exercem apenas a atividade de 
transporte rodoviário; as empresas mistas quando, além dessa, 
exercem outras atividades, que foram investigadas mesmo quando a 
atividade de transporte não representava a maior contribuição ao seu 
faturamento; e as unidades econômicas de transporte rodoviário de 
passageiros. Estas últimas são definidas como unidades econom1cas 
não constituídas juridicamente, que exercem a atividade de transpor­
te rodoviário de passageiros, estabelecidas em uma ou mais unidades 
locais e ocupando pessoas que percebam remuneração. A razão de sua 
inclusão na pesquisa, tal como nos Censos Econômicos/85, deve-se ao 
fato de que, para alguns municípios, representam a un1ca forma de 
transporte de passageiros. Já suas equivalentes no transporte rodo­
viário de cargas não representam uma unidade econômica que se possa 
diferenciar dos autônomos, que muitas vezes operam com ajudantes e, 
assim, devem ser objeto de pesquisa com metodologia diversa da ado­
tada na PATR. 

2.3 Classificação de Atividades 

A classificação de atividades é o instrumento utilizado 
para agrupar atividades econômicas homogêneas, de forma a facilitar 
as análises estáticas e comparativas das informações levantadas. 

Para defini-la na PATR, foi efetuada uma análise das clas­
sificações adotadas pelo IBGE nos Censos Econômicos de 1985 e na ETR 
1984, bem como daquelas utilizadas em alguns dos principais centros 
internacionais produtores de estatísticas de tr~nsportes (Canadá e 
França), além da recomendação preconizada pela ONU (CIIU). 

Os Censos e a ETR utilizaram classificações parecidas. Di­
videm o gênero transporte rodoviário em dois grupos: passageiros e 
cargas. Também o primeiro grupo é subdividido nos mesmos subgrupos: 
com ou sem itinerário fixo. A diferença fica por conta da subdivisão 
do transporte de cargas, que foi classificado na ETR como o de pas­
sageiros, em com ou sem itinerário fixo; e nos censos entre cargas 
em geral, cargas leves ou de pequeno porte e de mudanças. 

Já em relação às classificações dos outros países examina­
dos e da ONU, as diferenças são maiores. Estes consideram como 
transporte rodoviário de passageiros e de cargas todo aquele reali­
zado por qualquer meio de transporte terrestre. A principal diferen­
ça, no entanto, é que no IBGE os profissionais autônomos (motoristas 
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de táxi e carreteiros) não figuram na sua classificação, por não se­
rem investigados nem nas pesquisas continuas nem nos Censos Econômi­
cos. 

Efetuada a análise das classificações apresentadas e con­
siderando o âmbito definido para a pesquisa e o fato de que o trans­
porte de cargas no Pais realmente se organiza por tipo de carga 
transportada - e não em função da natureza das linhas (fixas ou não) 
-, decidiu-se manter na PATR a classificação de atividades dos Cen­
sos Econômicos de 1985, acrescida apenas do subgrupo transporte de 
valores. Considerou-se ainda, nesta decisão, o nivel adequado de de­
talhamento da classificação dos censos e a comparabilidade direta 
entre os dados das duas pesquisas que isto propiciaria. Assim, a 
classificação de atividades da PATR ficou estruturada da seguinte 
forma: 

4 7. 10. 00-2 

47. 11. 00-9 

47. 11. 10-6 

47. 11. 20-3 

47. 12. 00-5 

47. 12. 10-2 

47. 12. 20-0 

47. 12. 30-7 

47. 12. 40-4 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

Transporte rodoviário de passageiros 

Transporte rodoviário de passageiros em li­
nhas de itinerário fixo municipal, intermuni­
cipal, interestadual e internacional 

Transporte escolar, por ônibus fretados por 
empresas ou entidades para transporte de seu 
pessoal - exclusive para serviços de turismo; 
serviços de táxi (motoristas com vinculo em­
pregaticio) - exclusive locadoras de automó­
veis para serviços de táxi e táxis autônomos; 
e outros tipos de transportes não especifica­
dos 

Transporte rodoviário de cargas 

Transporte de carga em geral 

Transporte de carga leve ou de pequeno porte 

Transporte de mudanças 

Transporte de valores 
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3 BASE OPERACIONAL 

3.1 Estruturação do Questionário e Critérios Básicos para seu Preen­
chimento 

Após a realização dos estudos e consultas, já descritos, 
quando se efetuou a atualização da pesquisa para os anos-base 
1986/87, definiu-se a versão final do questionário, estruturado em 
três partes, e incluindo ainda as Instruções de Preenchimento: 

Parte 1 - Informações Cadastrais - cujo objetivo é atuali­
zar os dados cadastrais da empresa e da unidade 
informante. 

Parte 2 - Informações Econômdco-Financeiras - destinadas a 
levantar as informações relativas à situação pa­
trimonial e econômica da empresa. As variáveis 
solicitadas são basicamente aquelas que compõem 
o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resul­
tados do Exercício e as Variações Patrimoniais 
ocorridas no exercício. 

Parte 3 - Informações da Atividade - têm como finalidade 
coletar os dados econômicos e físicos específi­
cos da atividade de transporte, bem como os sa­
lários e o pessoal ocupado. Seus principais ca­
pítulos são: Pessoal Ocupado; Salários, Retira­
das e Outras Remunerações; Encargos Sociais e 
Trabalhistas; Custos e Despesas; Combustíveis, 
Lubrificante e Energia Elétrica Consumidos; Veí­
culos Rodoviários Próprios ou Arrendados; Passa­
geiros e Cargas Transportadas; Receita de Trans­
porte; Demonstração da Receita; e Número e Ex­
tensão das Linhas. 

A partir do ano-base de 1988, foi incluída no Modelo Com­
pleto uma parte específica, denominada Dados de Regionalização, cujo 
objetivo é o de obter informações, a nível de Unidades da Federação, 
do número de filiais, agências, garagens e terminais da empresa. 

3.2 Recorte Operacional e Critérios de Aplicação dos Questionários 

Tendo em vista que a coleta das informações para os anos­
base de 1986 e 1987 foi efetuada em um só momento, optou-se por 
agregá-las em um só modelo de questionário, que foi comum a todas as 
empresas. Com o intuito de levantar dados da melhor qualidade possí­
vel, foram estabelecidos critérios quanto às partes do questionário 
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a serem preenchidas, de acordo com as seguintes características das 
empresas: 

Segundo ~s Unidades Básicas de Levantamento Estatístico 
- para as empresas mistas cuja atividade principal não 
seja a de transporte e para a unidade econom1ca de 
transporte rodoviário de passageiros, o critério defini­
do foi o de que tais unidades não preencheriam a parte 
referente aos dados econômico-financeiros da empresa. 
Para o p~imeiro caso, justifica-se o fato de que, como a 
atividade principal não é a de transporte, não caberia 
solicitar informações globais da empresa, uma vez que se 
estaria superestimando os dados das empresas de trans­
porte, ou até mesmo duplicando informações, já que ou­
tros levantamentos efetuados pelo IBGE (Pesquisa Anual 
de Comércio, Pesquisa Industrial Anual) solicitam tais 
informações para as empresas dos seus respectivos seto­
res de atividade. No segundo caso, constata-se que tais 
unidades, por não serem constituídas juridicamente e por 
se tratar, quase em sua totalidade, de unidades de pe­
queno porte, não efetuam controles adequados que permi­
tam fornecer este tipo de informação. 

Segundo o Regime Fiscal - as empresas que se constituí­
ram como microempresas, aquelas que optaram pelo Regime 
Fiscal do Lucro Presumido e aquelas que tiveram seu Lu­
cro Arbitrado pela Receita Federal estão desobrigadas, 
perante o Fisco, da apresentação do Balanço Patrimonial 
e da Demonstração de Resultados do Exercício e, por de­
finição, por se tratar de empresas de pequeno porte, di­
ficilmente possuem controles referentes à mutação dos 
seus patrimônios. Como no caso anterior, tais empresas 
foram dispensadas do preenchimento das informações eco­
nômico-financeiras. 

Entretanto, ao final da coleta dos anos-base de 1986 e 
1~87 verificou-se que um elevado número de pequenas empresas apre­
sentaram dificuldades no preenchimento do questionário nos moldes 
propostos, obrigando os informantes a prestar informações por esti­
mativas pouco confiáveis. Tal fato foi confirmado durante a etapa de 
crítica dos questionários, quando da constatação de um considerável 
número de erros, influenciando diretamente na agilização dessa eta­
pa. 

Diante desse fato, foi dado início a uma série de estudos 
visando a avaliar a implantação de um Corte Operacional tomando-se 
por base o faturamento total da empresa durante o período (Receita 
Bruta Total Anual), que foi implantado a partir do ano-base de 1988, 
quando foram criados dois modelos de questionários: Completo e Sim­
plificado. 
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Os estudos efetuados levaram em conta os seguintes fatos: 

1 - Variável base do Corte Operacional 

Selecionaram-se algumas variáveis de porte das empresas 
Pessoal Ocupado, Quantidade de Veículos e Receita Bruta Total. Nos 
estudos efetuados verificou-se que muitas empresas de grande porte 
apresentavam reduzidas quantidades de veículos, algumas até sem ne­
nhum e, conseqüentemente, sem motoristas, operando com transportado­
res autônomos e/ou outras empresas de transporte. Neste caso, se o 
Corte Operacional da pesquisa fosse assentado nas duas primeiras va­
riáveis citadas, certamente um considerável número de grandes empre­
sas ficaria abaixo de Corte Operacional, tendo que responder ao 
Questionário Simplificado. Deste modo, optou-se pela variável Recei­
ta Bruta Total como variável base para o Corte Operacional. 

2 - Disponibilidade dos dados nas empresas com regimes de tributação 
simplificados 

A preocupação básica aí contida dizia respeito à necessi­
dade de minimizar a aplicação do Questionário Completo às empresas 
que optaram pelos regimes de tributação simplificados. Entretanto, 
estava claro que, devido à própria legislação fiscal, não se conse­
guiria evitar tal fato. Neste sentido optou-se por manter os mesmos 
critérios estabelecidos para a PATR 1986 e 1987. 

3 - Representatividade das maiores empresas 

Estudou-se a representatividade das maiores empresas nos 
anos-base de 1985, 1986 e 1987. O Quadro 1, a seguir, retrata o re­
sultado de uma simulação, demonstrando em termos percentuais a re­
presentatividade das maiores empresas. Tomou-se como base a variável 
Receita Liquida de Transporte e checou-se o resultado para as variá­
veis Pessoal Ocupado, Salários e Receita Total, a partir de um 
corte de 100 000 ORTN (1985) ou OTN (1986 e 1987), tomando-se por 
base os seus respectivos valores nos meses de janeiro dos respecti­
vos anos. 

QUADRO 1 

INliCADORES DE REPRESENTATIVIDADE: EIFRESAS DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO COM RECEITA LÍQUIDA 
DE TRANSPORTE SlFERIOR A 100 000 OR1N (1985)/0TN (1986/87) - VARIÁVEIS SEI...ECIONADAS 

VARIÁVEIS 1985 1986 1987 
(/.) (/.) (/.) 

1\l.:rnero de Errpresas 17 13 

Pessoal ~do 84 81 

Salários 88 84 

Receita Total 86 80 

19 

19 

86 

89 

88 



Os resultados desta simulação indicam que o setor é rela­
tivamente concentrado, o que reforçou ainda mais a necessidade de se 
efetuar um Corte Operacional na pesquisa, nos moldes do que estava 
sendo proposto. 

4 - Comparabilidade da série histórica das informações 

Por fim, deve-se destacar o fato de que o Corte Operacio­
nal não inviabilizou a comparabilidade da série histórica das infor­
mações, já que não se alteraram o âmbito, as unidades de investiga­
ção e a classificação de atividades e, principalmente, porque as in­
formações básicas que garantem a compatibilidade entre os anos pes­
quisados foram contempladas nos dois modelos de questionários. 

Assim, o Corte Operacional da PATR 1988 foi definido em 
Cz$ 59.694.000,00 (cinqüenta e nove milhões, seiscentos e noventa e 
quatro mil cruzados), que corresponde a 100 000 OTN, tomando como 
base seu valor nominal em janeiro de 1988. Este valor definiu também 
o limite de opção para o Regime Fiscal do Lucro Presumido no referi­
do ano. 

A titulo de informação, ao final da coleta, constatou-se 
que dos 23 016 informantes que responderam questionários, 5 434 pre­
encheram o Modelo Completo, isto é, ficaram acima do Corte Operacio­
nal, e 17 582, o Modelo Simplificado. 

Para o ano-base de 1989, inicialmente, a definição do Cor­
te Operacional seria a mesma utilizada no ano anterior, isto é, to­
mar como base a Receita Bruta Total, fixada em 100 000 OTN de janei­
ro de 1989 (NCz$ 6,17). O seu valor nominal ficaria fixado em 
NCz$ 617.000,00 (seiscentos e dezessete mil cruzados novos). Entre-

·~ · tanto, na operacionalização da pesquisa em campo, verificou-se que 
este tipo de ajuste não refletia a realidade das empresas e que o 
Corte Operacional, por ter sido reajustado em função da variação da 
OTN de janeiro/88 a janeiro/89, não refletia os aumentos de tarifas 
e passagens efetuados em 1989. Desta maneira, ao final do periodo, o 
faturamento das empresas, que embutia tais variações, contrapunha-se 
ao valor do Corte Operacional predefinido. 

Porém, para que se pudesse efetivar uma alteração no Corte 
Operacional, fazia-se necessário avaliar os dados preliminares, já 
disponiveis, da PATR 1988. 

Definiram-se cinco faixas de Receita Bruta Total, em fun­
ção do Corte Operacional original (100 000 OTN de janeiro) e dos 
prováveis valores de Corte (100 000 OTN médias de 1988, 700 000 BTN 
de janeiro de 1988 e 700 000 BTN médias de 1988). Selecionaram-se as 
variáveis Número de Empresas (N2 de Empresa), Receita Bruta Total 
(Rec. Brta. Tot.), Pessoal Ocupado (Pessoal Ocup.) e Salários (Salá­
rios). Obteve-se o seguinte resultado: 
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FECEITA 

QUADRO 2 

DISTRIBUIÇÃO DAS EIFRESAS DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO POR FAIXAS DE 
fECEITA BRUTA TOTAL - VARIÁVEIS SELECIONADAS 

~CE FECEITA BRITA PESSOAL 
EJ.PA::SAS TOTAL OCLPAOO 

SALÁRIOS 

(Cz$ 1. 000, 00) OJarrt i - Percen- Percen- Percen- Percen- Percen- Percen- Percen-
da de tua I tua I tual a- tua I tual a- tua I tual a-

curulado curulado curulado 

Ac i rra 192 015 (1) 4 924 12. 70 85. 53 85, 53 81 . 94 81 , 94 86,57 86,57 

126 000 (2) -192 015 780 3, 38 3, 12 88, 65 3, 07 85, 01 2, 69 89.26 

59 694 (3) -126 000 1 730 7. 52 3, 95 92, 60 4, 01 89,02 3, 34 92.60 

39 760 (4) - 59 694 2 100 9, 16 2, 64 95, 34 3, 00 92, 02 2, 49 95, 09 

Até 39 760 15 476 67. 24 4. 66 100, 00 7, 98 100, 00 4. 91 100, 00 

(1) Valor correspondente a 100 000 OTN méd ias de 1988 - Projecão: Suna Eccrl:mica. (2) Valor cor ­
respondente a 700 000 BTN médias de 1988 - Projeç;ão: Suna Eccrl:m ica. (3) Valor corresporc.lente a 
100 000 OTN de jarei ro de 1988. (4) Valor correspondente a 700 000 BTN de jare i ro de 1988 - Pro­
jecão: Suna EconOmica. 

Os resultados de 1988 demonstram que, dado o Corte Opera­
cional original, o modelo completo tinha 23,6% das empresas, respon­
dendo por 92,60% da Receita Bruta Total, por 89,02% do Pessoal 
Ocupado e por 92,60% dos Salários . Se o corte passasse dos 
Cz$ 59.694.000.00(cinqüenta e nove milhões, seiscentos e noventa e 
quatro mil cruzados) para Cz$ 126.000.000.00 (cento e vinte e seis 
milhões de cruzados) - que são aproximadamente 700 000 BTN médias de 
1988 -, o modelo completo seria caracterizado por 16,08% das empre­
sas, que por sua vez gerariam 88,65% da Receita Bruta Total, ocupa­
riam 85,01% das pessoas e pagariam 89,26% dos salários. Isso signi­
fica afirmar que, dados certos limites, um aumento do valor do Corte 
Operacional da pesquisa não afetaria substancialmente a representa­
tividade das empresas que ficariam acima do Corte Operacional, isto 
é, a perda é efetivamente pequena. 

Após tais análises optou-se por fixar o Corte Operacional 
da PATR- 1989 em NCz$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil 
cruzados novos). Tal valor equivale a aproximadamente 700 000 BTN 
médias de 1989, que é, também, o limite para opção pelo regime fis­
cal do Lucro Presumido". 

"Atê o ano de 1988 esse limi te era de 100 000 OTN em janeiro e, para 1989, passou para 700 000 BTN anuais de 
Receita Bruta Total, tomando por base as receitas brutas mensai s , divididas pelos valores nominais da BTN mensal. 
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Este critério foi mantido para o ano-base de 1990, sendo o 
Corte Operacional fixado em Cr$ 33.700.000,00 (trinta e três milhões 
e setecentos mil cruzeiros). 

3.3 Cadastro-Base da Pesquisa e Sistemática de Atualização 

Dada a inexistência de um cadastro atualizado, construido 
para fins de pesquisa, a estratégia que se concebeu nesse aspecto 
foi a de aproveitar os registres de todos os cadastros existentes, 
mesmo aqueles montados para fins administrativos, buscando-se chegar 
o mais próximo possivel do número realmente existente de informan­
tes. ~ certo que esta opção trazia em si alguns problemas, consta­
tados já de inicio por diferenças do·s totais das empresas existentes 
nos cadastros, não justificadas exclusivamente por seus distintos 
anos-base. Tal fato devia-se, por um lado, às naturais dificuldades 
de compatibilizar inteiramente o âmbito que cada um abarcava e as 
classificações de atividades que adotavam~ De outra parte, advinha 
da imperfeição dos mecanismos de acompanhamento de constituições e 
baixas de empresas nos cadastros onde isso estava implantado. A es­
tratégia relativa ao cadastro foi completada com o estabelecimento 
de uma sistemática que permitiu que este fosse depurado e atualizado 
em paralelo à coleta das informações em campo. 

Desse modo, foram utilizadas na montagem do cadastro-base 
inicial da PATR (empregado na coleta dos dados para 1986/87) as in­
formações dos seguintes cadastros: 

. Censos Econômicos 1985 - IBGE/SEPLAN 

. Relação Anual de Informações Sociais - RAIS - 1986 - Mi­
nistério do Trabalho 

. Registro Nacional dos Transportadores Rodoviários de 
Bens e Passageiros 1987 - DNER - Ministério dos Trans­
portes. 

Para processar a montagem propriamente dita, foi estabele­
cida uma regra de hierarquização dos cadastros, de forma a conside­
rar o dos Censos Econõmicos de 1985 em primeiro lugar e complemen­
tá-lo com as empresas contidas nos cadastros da RAIS-86 e do 
DNER-87, respectivamente, considerando aquelas que não formassem in­
terseções. 

Assim, uma vez efetuado o processamento, o cadastro-base 
da PATR ficou constituido de 38 034 empresas, possibilitando a mini­
mização dos casos de evasão de coleta. Estas empresas apresentavam a 
seguinte distribuição, segundo sua origem: 
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QUADRO 3 

CONSTinJIÇAO DO CADASTRO - BASE 1986/87, POR ORIGEM 

FQ\JTE <l11CB1 r-.ú.1ER> r. 

CE-0.02/85 (1) 7 050 18. 54 

Censos Ecorón i cos CE-0. 01/85 (2) 8 538 22. 45 

de 1985 . 

CE-7. 01/85 (3) 62 o. 16 

&.btotal 15 650 41 , 15 

RAIS-86 21 240 55. 84 

Externa [)\.ffi-87 1 144 3. 01 

&.btotal 22 384 58, 85 

Total 38 034 100. 00 

( 1) ()..est i onár i o ap I i cado às errpresas não reg i stradas no CGC ou com receita bruta inferior a 
Cr$ 245.000. 000,00. (2) ()..est ionár i o apl i cado às errpresas com rece i ta bruta sL..per ior a 
Cr$ 245.000. 000.00. (3) ()..estionário contendo informações sobre a atividade de transporte. aplica­

do às errpresas com receita bruta sL..per i or a Cr$ 245. 000. 000. 00. 

Estabelecido o cadastro-base, e tendo claras suas limita­
ções pelos motivos já citados, restava definir o processo de atuali­
zação do mesmo. A opção definida foi realizá-la em paralelo à coleta 
dos dados da pesquisa. Isto foi feito, em primei~o lugar, pela ins­
trução aos responsáveis pela coleta de aplicarem o questionário a 
toda e qualquer empresa abrangida no âmbito da PATR e não incluida 
no seu cadastro-base e que fosse conhecida pelas Unidades Regionais 
do IBGE ou encontrada quando da ida a algum outro informante. Em se­
gundo lugar, foi criada uma Folha de Atualização Cadastral - FAC , 
que foi preenchida, durante a fase de coleta dos dados, alternativa­
mente à aplicação do questionário, nos casos em que não foi possível 
coletar informações das empresas incluídas no cadastro-base. 

Desta maneira, ao final da coleta, concluiu-se a atualiza­
ção para 1987 do cadastro-base da pesquisa, através do processamento 
das FACs e dos questionários dos informantes captados no campo. 

O quadro a seguir demonstra, de forma detalhada, por ori­
gem cadastral e situação de coleta, o resultado final da atualização 
do cadastro para o ano de 1987. 
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QUADRO 4 

RESU..TADO DA COLETA, POR SITUAÇÃO E ORIGEM CADASTRAL - 1987 

SITUAÇÃO DE COLETA E CE - 1985 RA IS Cl\ER 
Cfll CEM CADASTRAL DA FAC 1986 1987 CAMPO TOTAL 

CE-0. 01 CE-0. 02 CE- 7. 01 

FAC 667 2 161 15 11 439 765 29 15 076 

0--est ionár i os 7 965 5 054 47 10 008 405 1 103 24 582 

Total 8 632 7 215 62 21 447 1 170 1 132 39 658 

Registre-se, para o melhor entendimento dos números apre­
sentados, que, como a pesquisa teve como referência os anos de 1986 
e 1987, houve empresas que preencheram o questionário para 1986 e 
foram enquadradas na FAC para 1987. Isto significa que o somatório 
das FACs com os questionários é ligeiramente superior ao número de 
empresas que foram efetivamente abrangidas pelo cadastro-base. 

A partir desta filtragem inicial, foi possível atualizar o 
cadastro para os anos subseqüentes, com a volta ao campo dos infor­
mantes que responderam questionário e dos que apresentaram algumas 
situações na FAC que poderiam ter sido revertidas (como as paralisa­
das, que poderiam ter voltado a funcionar) e complementá-lo com ca­
dastros ou registres administrativos externos disponíveis. 

4 DIVULGAçAO DOS RESULTADOS 

A divulgação dos resultados é feita basicamente através de 
uma publicação específica (Pesquisa Anual do Transporte Rodoviário). 
Porém, como as informações geradas foram incluídas na Base de Dados 
do IBGE, é possível a emissão de tabulações diferentes daquelas in­
cluídas no volume, tanto em seu formato como no seu nível de desa­
gregação espacial, naturalmente respeitando o sigilo quanto a dados 
individualizados. Para tanto, os interessados deverão procurar o 
Centro de Documentação e Disseminação de Informações - CDDI os 
Departamentos Regionais ou os Escritórios Estaduais do IBGE. 

Todos os documentos mencionados neste relatório estão 
disponíveis para consulta no Departamento de Comércio e Serviços 
IBGE. 

24 

Impresso no CDDI /Departamento de Ed iloraçi o e Gráfica - IBGE , ·~ novembro de 1991. O.S . 62(}.10/91 



SE O ASSUNTO É BRASIL, 
PROCURE O IDGE 

O ffiGE põe à disposição da sociedade milhares de informações de natureza estatística 
(demográfica, social e econômica), geográfica, cartográfica, geodésica e ambiental, que 

permitem conhecer a realidade tisica, humana, social e económica do País. 

VOC:ê. PODE OBTER ESSAS PESQUISAS, ESTUDOS 
E LEVANTAMENTOS EM TODO O PAíS 

No Rio de Janeiro procure o 
Núcleo de Atendimento Integrado - NAT do 
Centro de Documentação e Disseminação de 
Informações- CDDI 

Visite a Biblioteca Isaac Kerstenetzky 

Rua General Canabarro, 666 
CEP 20271 - MaracanA - Rio de Janeiro - RJ 
Tel.: (021)284-0402- Telex: 2134128 
Fax: (021)234-6189 

Conheça a Livraria do IBG E 
Avenida Franklin Roosevelt, 146 - loja 
CEP-2o021 - Castelo - Te!.: (021 )220-914 7 

Nos Estados procure o 
Setor de Documentação e Disseminação de 
Informações - SDDI dos Escritórios Estaduais 

Norte 

RO - Porto Velho - Rua Duque de Caxias, 1223 - Centro 
CEP 78900- Tels.: (069)221-3077/3658- Telex: 692148 

AC - Rio Branco - Rua Benjamin Constant, 506 - Centro 
CEP 69900- Tel.: (068)224-1490- Telex: 682529 

AM - Manaus - Avenida AyrAo, 667 - Centro - CEP 69025 
Tels.: (092)232-1369/0152- Telex: 922668 

RR - Boa Vista - Avenida Getúlio Vargas, 76-E - Centro 
CEP 69300- Tel.: (095)224-4103 -Telex: 952061 

PA- Belém -Avenida Gentil Bittencourt, 418- Nazaré 
CEP 66040- Tel.: (091)241-1440- Telex: 911404 

AP- Maca pá- Rua Jovino Dinoá, 2123- Centro- CEP 68900 
Tel.: (096)222-3128- Telex: 962348 

Nordeste 

MA- Sao Lufs- Rua Silva Maia, 131 -Centro- CEP 65010 
Tel ~ (098)221-5121 -Telex: 982415 

PI- Teresina -Rua Simplfcio Mendes, 436-N- Centro 
CEP 64025- Tel.: (086)222-4161-:-Rama~ 9- Telex: 862344 

CE- Fortaleza -Rua Major Facundo, 733 - 7.0 andar 
Centro - CEP 60040 - Tel.: (085)243-6941 - Telex: 851297 

RN- Natal- Praça Pedro Velho, 435- Petrópolis- CEP 59020 
Tel.: (084)222-3695 - Ramal 712 - Telex: 842279 

PB- Joao Pessoa- Rua Irineu Pinto, 94- Centro- CEP 5801 O 
Tel.: (083)221-4310- Telex: 832347 

PE- Recife -Rua do Hospfcio, 387- 4.0 andar- Boa Vista 
CEP 50060 - Tels.: (081 )221-2798 e 231-0811 - Ramal 15 
Telex: 811803 

AL - Maceió - Rua Tibúrcio Valeriano, 125 - Centro 
CEP 57020- Tels.: (082)223-2665 e 221-9702- Telex: 822361 

SE- Ara caju -Rua Riachuelo, 1017- São José - CEP 49020 
Tel.: (079)222-8197 -Telex: 792276 

BA - Salvador - Avenida Estados Unidos, 50 - 4.0 andar 
CEP 40720 - Te I.: (071 )243-9277 - Ramais 25 e 28 
Telex: 712182 

Sudeste 

MG - Belo Horizonte - Rua Oliveira, 523 - Cruzeiro 
CEP 3031 O- Te I.: (031 )223-0554- Ramal112- Telex: 312074 

ES -Vitória - Rua Duque de Caxias, 267- Sobreloja 
Centro - CEP 2901 O - Te I. : (027)222-5004 - Telex: 272252 

SP - São Paulo - Rua Urussuf, 93 - 3.0 andar - ltaim Bibi 
CEP 04542- Tels.: (011 )883-0077/2258/0312 
Telex: 1139701 e 1132661 

Sul 

PR - Curitiba - Rua Carlos de Carvalho, 552 
Centro - CEP 80410 - Tel.: (041 )234-9122 - Ramal 61 
Telex: 416117 

SC- Florianópolis- Rua João Pinto, 12- Centro- CEP 8801 O 
Tel.: (0482)22-0733 -Ramal 61 -Telex: 482250 

RS - Porto Alegre -Rua Augusto de Carvalho, 1205 
Cidade Baixa- CEP 90010- Tels.: (0512)28-6444 e 21-4054 
Telex: 511862 

Centro-Oeste 

MS - Campo Grande -Rua Barao do Rio Branco, 1431 
Centro - CEP 79013 - Tel.: (067)721-1163 -Telex: 672442 

MT- Cuiabá -Avenida XV de Novembro, 235 - 1.0 andar 
Porto - CEP 78040 - Tel.: (065)322-2121 - Ramal 23 
Telex: 652258 

GO- Goiânia- Avenida Tocantins, 675- Centro- CEP 74015 
'Iels.: (062)223-3121/3106- Telex: 622470 

DF - Brasnill -·sBS-0.06-BI.H - Ed. Venâncio II - 1.0 e 
2. 0 andares- CEP 70302- Te I:: (061 )223-1359- Telex: 612242 

O mGE ~ui, ainda, agencias localizadas nos 
principais Municfpios. 
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